Cartório da 2ª Vara Criminal da Comarca de Niterói

Juiz: João Ziraldo Maia

Processo:  0093759-61.2010.8.19.0002 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO SEGUNDA VARA CRIMINAL DA COMARCA DE NITERÓI Processo nº 0093759-61.2010.8.19.0002 Réu: PAULO HENRIQUE FERREIRA REGO Art.º 157, caput, c/c 14, II, 311 e 330, todos do Código Penal. SENTENÇA Vistos etc... O promotor de justiça ofereceu denúncia em face de PAULO HENRIQUE FERREIRA REGO, devidamente qualificado nos autos, dizendo que: ´No dia 21 de julho de 2010, por volta das 07:30 horas, na Av. Roberto Silveira, próximo ao n.º 177, no bairro de Icaraí, nesta cidade, o denunciado, com vontade livre e consciente, tentou subtraiu, mediante grave ameaça, consistente em ameaçar dar-lhe um tiro, os objetos de valor trazidos pela vitima Renata Cardoso Lima Miranda, quais sejam carteira, celular e relógio que estavam em sua bolsa. Ainda porque o denunciado nas mesmas condições de tempo e lugar adulterou, com a aposição de um cartão telefônico, os números identificadores da placa da motocicleta Yamaha YBR, KVE 4262 de modo a não ser visualizada na íntegra. E finalmente porque, nas mesmas condições de tempo e lugar, não obede3u a ordem legal de funcionário público. O denunciado, pilotava uma motocicleta na qual Tito Vianna Fabrim estava na garupa. O crime de roubo não se consumou por circunstâncias alheias à vontade do denunciado, pois, em razão da adulteração da placa, a moto já tinha chamado atenção dos policiais, que passaram a segui-lo, tendo o denunciado parado ao lado da vítima, proferindo a grave ameaça, quando esta passou a gritar que estava sendo roubada. Desta forma os policiais imediatamente ordenaram que o denunciado descesse da moto que conduzia, tendo ele, no entanto, empreendido fuga, em flagrante desobediência à ordem legal, tendo os policiais se lançado ao encalço de Paulo Henrique, logrando capturá-lo após intensa perseguição, dando assim voz de prisão e o conduzido à Delegacia de Policia. A lesada só reconheceu o réu, aduzindo, ainda que o carona não teve qualquer atuação no roubo.´ Pedido de liberdade provisória formulado às fls. 33/36, com juntada dos documentos de fls. 37/31. A denúncia foi recebida por meio da decisão de fls. 44, em 29.07.2010, mesma oportunidade em que foi negado o pedido de liberdade. Defesa prévia às fls. 52/54 e no bojo do processado encontramos: APF de fls. 02/31; Auto (positivo) de reconhecimento de fl. 21; AECD de fl. 55; certidão de INI de fl. 83 e CAC de fl. 95 Pedido de informações em Habeas Corpus às fls. 70, atendido por meio do ofício de fl. 78. AIJ consoante ata de fl. 84, oportunidade em que foram inquiridas quatro testemunhas arroladas na denúncia, dentre as quais a vítima (fls. 85/86, 87, 88/89 e 90/91) e, considerando a manifestação da defesa no sentido de não haver prova oral a ser produzida, foi o réu interrogado, consoante termo de fls. 92/93. Em diligências, manifestaram-se as partes em AIJ, nada requerendo. Em sua peça derradeira de fls. 97/101, o Ministério Público pugnou pela condenação do acusado nos termos da exordial acusatória. A defesa, em idêntica peça, às fls. 102/109, sustentou, em relação ao roubo, que não restaram comprovados os fatos narrados, eis que tal acusação escorou-se tão somente na palavra da vítima. Sustentou, ainda, que, acaso sobrelevada a palavra da vítima, não restou caracterizada a violência ou grave ameaça, devendo operar-se a desclassificação para furto tentado. Alternativamente, pugna pela redução máxima da pena aplicada em razão do iter criminis percorrido. Em relação ao artigo 311 do CP, sustentou a tese de crime impossível, e, no que tange ao crime de desobediência, afirmou que o acusado apenas temia por sua integridade, e não tinha intenção de delinqüir. Pugnou, em conseqüência, pela absolvição em relação a ambos os delitos. A seguir vieram os autos conclusos, sendo este o relatório, pelo que fundamento e passo a decidir. Trata-se de ação penal pública por meio da qual se imputa ao acusado a prática do crime de roubo tentado, desobediência e adulteração de sinal identificador em veículo automotor. A autoria e a materialidade do delito de roubo estão evidenciadas pelo auto de reconhecimento de pessoa acostado às fls. 21, e pela prova oral constante nos autos, especialmente as seguras e harmoniosas declarações da vítima colhidas em sede policial (fls. 09/10) e em juízo (fls. 85/86), das quais se pode extrair de forma inequívoca a tentativa de subtração de coisa alheia móvel, mediante grave ameaça, esta consistente no fato de o acusado, simular estar portando uma arma de fogo. Renata, inquirida em juízo e sob o crivo do contraditório, assegurou que: ´... o acusado adiantou a moto e falou de forma firme para agora e passa o relógio e o celular senão vou atirar; que a depoente continuou andando tendo ele repetido se não parar agora vou atirar... que a depoente então se dirigiu a delegacia; que lá chegando... reconheceu apenas o acusado podendo dizer que foi ele quem falou o tempo todo... que o acusado falou com a depoente de forma clara o suficiente para se passasse a bolsa para ele...´ (fls. 85/86). Note-se que estamos diante de um crime patrimonial cometido na clandestinidade, devendo-se salientar que, em casos tais, a palavra da vítima assume grande relevo para efeito de apuração dos fatos. Os policiais inquiridos, Leonardo e Roney, não ouviram o diálogo travado entre o acusado e a vítima, porém confirmaram que ao chegarem ao local onde o acusado abordava a vítima esta gritou: ´estou sendo assaltada, ele está me roubando´ (fls. 87 e 88/89). Tito, garupa da moto, com seu depoimento nada acrescentou ao quadro fático, afirmando não ter ouvido o que Paulo Henrique dizia para Renata, o que aparenta uma tentativa deste em não prejudicar mais ainda seu colega. Assim, diante da segura prova oral colhida, tenho que as alegações de Paulo Roberto, no sentido de que estaria apenas flertando com a vítima não passa de mero exercício de autodefesa e não tem o condão de infirmar a prova trazida pela pública acusação, que se mostrou estreme de dúvidas. A defesa alega que não se pode dar crédito apenas a palavra da vítima, devendo prevalecer, na dúvida, o princípio in dúbio pro reo. Ocorre que Renata, com sua convicção, não tem o intuito de prejudicar o réu, sobretudo se considerarmos que não se conheciam anteriormente, não havendo qualquer razão de ordem pessoal para incriminá-lo, e sim de esclarecer a verdade e punir o culpado pela tentativa de subtração de seu patrimônio. Já o acusado tem o claro intuito de se defender, de sair do cárcere e tornar impune o fato por ele cometido, razão pela qual, como dito, se sobreleva as palavras da vítima nos crimes de caráter patrimonial, já que estes, em regra, são cometidos às escondidas, longe de olhares de terceiros. Não há como ser acolhido o pedido de absolvição por precariedade de provas se a vítima descreve o roubo com detalhes relatando como foi abordada pelo agente mencionando, inclusive, as seguidas ameaças no sentido de que seria alvejada por tiros caso não entregasse seus pertences. Nesse sentido, vale reproduzir trecho da ementa de emblemático acórdão da Primeira Câmara Criminal deste Tribunal de Justiça, in verbis: ROUBO AGRAVADO RECONHECIMENTO JUDICIAL PROVA INDICIARIA PREVALENCIA DO PRINCIPIO DO LIVRE CONVENCIMENTO DO JUIZ - Roubo duplamente majorado. Prova. Reconhecimento em juízo. Emprego de arma. Pena. Regime. Prova. Palavra da vítima. Nos crimes de roubo a palavra da vítima é decisiva para a condenação, mormente quando as partes não se conheciam anteriormente, não havendo motivo para que terceira pessoa desconhecida fosse injustamente acusada. Na verdade, neste tipo de infração, a vontade da vítima é a de apontar o verdadeiro autor de subtração que sofreu. No caso presente, o acusado foi reconhecido pelas vítimas, o que ocorreu na face policial através de fotografia, e, em juízo, pessoalmente, o que torna a prova da autoria inquestionável, ficando isolada a versão negativa apresentada. (...). (Apelação Criminal - 2006.050.05374 - 1ª Câmara Criminal - Rel. Des. Marcus Basílio - Julgamento 27.02.2007). Incabível, ainda, a pretendida desclassificação para furto, eis que, como dito, a vítima ofereceu depoimentos firmes e convincentes acerca do emprego de violência e grave ameaça, devendo-se ressaltar que a simulação de porte de arma de fogo ocorreu não só na tentativa de subtração dos bens, mas também para manter a vítima parada sem possibilidade de pedir socorro, ocorrendo, inclusive, que Paulo Henrique, ao perceber que Renata não obedecera sua ordem e continuou caminhando, voltou a ameaçá-la, mandando que ficasse parada senão iria atirar, o que configura claramente a grave ameaça. Ademais, a jurisprudência é pacífica no sentido de que a mera simulação de porte de arma configura crime de roubo e não de furto. Neste sentido recente julgado: APELAÇÃO CRIMINAL. ROUBO TENTADO. GRAVE AMEAÇA. SIMULAÇÃO DE ARMA. RECURSO DEFENSIVO PRETENDENDO A DESCLASSIFICAÇÃO PARA O DELITO DE FURTO. Tentativa de roubo em que o apelante abordou a vítima quando esta, em companhia das crianças, retirava as compras do carro. Na abordagem o apelante simulou estar armado, com a mão dentro do casaco, causando desespero à vítima, que reagiu por temer quanto à integridade física das crianças. Afigura-se inatendível o pleito desclassificatório para o delito de furto quando restou provado que a vítima foi abordada pelo agente fingindo estar armado, ficando caracterizada a ameaça, que causou intimidação da vítima, sendo suficiente para caracterizar o crime de roubo. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. DES. GILMAR AUGUSTO TEIXEIRA - Julgamento: 12/08/2010 - OITAVA CAMARA CRIMINAL 0175081-43.2009.8.19.0001 Considerando que o acusado estava apenas iniciando os atos executórios quando foi obstado pelos policiais, não tendo a res sequer saído da posse da vítima, como por ela mesmo afirmado, sua reprimenda deve ser reduzida em seu grau máximo, em razão do iter criminis percorrido. Com relação ao crime do artigo 311 do Código Penal, em que pese tratar-se de matéria extremamente controversa, verifica-se, na hipótese concreta, que o delito não restou configurado. Isto porque integram, objetivamente, o tipo, dois verbos donde se inferem, alternativamente, duas condutas: adulterar - que se diz com a ação pela qual se acresce, suprime ou se troca parte do original verdadeiro -, e remarcar, ou seja, marcar de novo, adulterando. Ora, segundo a narrativa do policial Roney (´a placa não estava violada´ fls. 88/89), ou seja, o acusado não praticou nenhum dos dois tipos objetivos previstos no artigo 311 do Código Penal. De fato, não se tem, na espécie, uma adulteração concreta e definitiva, objetivando fraudar a propriedade, o licenciamento ou o registro da motocicleta, bem como causar prejuízos patrimoniais a outrem, e sim, da exclusiva análise do depoimento do réu, um expediente improvisado, precário e transitório, tendo Paulo Henrique afirmado que assim agiu no intuito de não prejudicar seu pai. Dessa forma, inexistiu, neste caso concreto, o dolo específico à configuração do delito, e, a interpretação extensiva dada à norma pelo Ministério Público, viola o princípio da legalidade, ex vi, artigo 1º do Código Penal, motivo pelo qual tenho como atípica a conduta do acusado. Neste sentido, recente posicionamento exarado em nossa E. Corte: CRIMES DE ROUBO DUPLAMENTE CIRCUNSTANCIADO NA FORMA TENTADA E DE ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO AUTOMOTOR SENTENÇA QUE ABSOLVE O APELADO COM RELAÇÃO À SEGUNDA IMPUTAÇÃO - INSURGÊNCIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO QUE PRETENDE VER O AGENTE CONDENADO TAMBÉM POR ESTE INJUSTO PENAL - A CONDUTA IMPUTADA AO APELADO FOI DE RETIRAR A PLACA TRASEIRA DA MOTOCICLETA, OCULTANDO-A NA LATERAL DO VEÍCULO INEXISTIU ADULTERAÇÃO OU REMARCAÇÃO DO SINAL IDENTIFICADOR, INOCORRENDO QUALQUER OFENSA À FÉ PÚBLICA - ATIPICIDADE DA CONDUTA QUE APENAS SE CONSTITUI EM INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA DE NATUREZA GRAVÍSSIMA, A TEOR DO ART. 230, IV DO CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE SE CONFIGURA ACERTADA - DESPROVIMENTO DO RECURSO MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. DES. ANTONIO JOSE CARVALHO - Julgamento: 01/06/2010 - SEGUNDA CAMARA CRIMINAL 0011244-70.2009.8.19.0206 - APELACAO Por fim, quanto à desobediência, tenho que finda a instrução criminal esta restou cabalmente demonstrada, mesmo porque Paulo Henrique, interrogado, não negou tal conduta, tendo asseverado, tão somente, que, por estar alcoolizado, empreendeu fuga (fls. 92/93). Os policiais foram firmes e coerentes em seus depoimentos. São essas suas palavras: ´... que ao ver a viatura eles empreenderam fuga e não obedeceram as ordens que parassem...´ (Leonardo de Assis - fls. 87). ´... que o depoente já estava saindo da viatura e gritou para que eles desligassem a moto; que eles olharam para trás e saíram em fuga... que por várias vezes encostaram ao lado mandado que parassem ...´ (Roney - fls. 88/89). O crime de desobediência se constitui por ato de desobediência à ordem de funcionário em atuação da lei, como na hipótese, mesmo porque os policiais militares estavam fardados e em veículo caracterizado. Mesmo se tivesse restado comprovado, o que não é o caso, seria irrelevante se o acusado tinha ou não a intenção de delinquir. Neste sentido, é vasta nossa Jurisprudência: ´Responde por desobediência o motorista que, interpelado por policial, deixa de atender ordem de para o veículo que dirige´ (TACRIM-SP-AC - Rel. Jarbas Mazzoni - JUTACRIM-SP 70/254). Frise-se, ainda, que, como já consignado, Paulo Henrique apresentou versão diversa da sustentada por sua defesa técnica, eis que asseverou ter empreendido fuga por estar alcoolizado (fls. 92/93), o que, de igual monta, não afasta a tipicidade de sua conduta. Desse modo, finda a instrução criminal, os elementos de prova coligidos aos autos autorizam a prolação de um decreto condenatório em desfavor da ré, eis que temos estreme de dúvidas que, na data assinalada na peça inicial, o acusado, mediante grave ameaça, consistente em ameaçar atirar na vítima, exigiu desta seus pertences. Não se consumou o fato por motivos alheios à sua vontade, já que policiais o abordaram, oportunidade em que este empreendeu fuga, conduta, esta, compatível com os crimes previstos no caput do art. 157 e 330, ambos do CP, estando ausente qualquer causa de exclusão de tipicidade, antijuridicidade ou culpabilidade, merece reprimenda tal conduta. Passando à dosimetria da pena do crime de roubo e considerando as diretrizes do art. 59 do Código Penal, verifico que o acusado é primário, portador de bons antecedentes, tendo agido com a culpabilidade inerente ao tipo penal praticado, não causando com seu atuar maiores conseqüências senão às inerentes ao fato, razão pela qual a reprimenda deverá ser fixada no mínimo legal, ou seja, em 4 (quatro) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa. Na segunda fase de aplicação da pena não há circunstâncias a serem consideradas, mantida a pena intermediária em 4 (quatro) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa. Por fim, na terceira fase incidirá a causa especial de diminuição da pena pela tentativa, razão pela qual reduzo a resposta penal em 2/3, ou seja, para 01 (um) ano e 04 (quatro) meses de reclusão e 3 (três) dias-multa, patamar definitivo à míngua de motivos que a alterem. Passando a dosar a pena do crime de desobediência e atento às mesmas diretrizes acima consignadas, fixo a pena base no mínimo legal, qual seja, 15 (quinze) dias de detenção e 10 (dez) dias-multa, patamar definitivo à míngua de motivos que a alterem. Operando a soma das reprimendas, a pena final é de 01 (um) ano e 04 (quatro) meses de reclusão e 15 (quinze) dias de detenção, e 13 (treze) dias-multa. Pelo exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE a pretensão punitiva do Estado, para condenar PAULO HENRIQUE FERREIRA REGO, devidamente qualificado nos autos, pela prática dos crimes previstos nos artigos 157, caput, c/c artigo 14, II, e 330, todos do Código Penal, aplicando-lhe a pena de 01 (um) ano e 04 (quatro) meses de reclusão e 15 (quinze) dias de detenção, e 13 (treze) dias-multa. Quanto ao crime previsto no artigo 311 do Código Penal, ABSOLVO o acusado com base no artigo 386, III, do Código de Processo Penal. O valor unitário do dia-multa é de 1/30 do salário mínimo vigente à época do fato e corrigido monetariamente. Por fim, observo que o réu preenche os requisitos previstos no artigo 77 do digesto repressor, pelo que, suspendo a execução de sua pena pelo prazo de 2 (dois) anos, mediante as condições previstas no § 2º do artigo 78 do Código Penal. Caso o réu venha a não aceitar as regras de suspensão ou mesmo não cumpri-las após aceitação, o regime inicial do cumprimento de sua pena será o aberto posto que as circunstâncias judiciais o favorecem, e é o único compatível com o benefício ora concedido. Paulo Henrique pagará ainda as custas judiciais e terá seu nome lançado no rol dos culpados, tão logo transite em julgado a presente sentença, momento em que será expedido boletim de informações criminais com destino à VEP, além de designação de audiência admonitória. Expeça-se imediatamente alvará de soltura em favor de Paulo Henrique, que também deverá ser intimado do teor da presente sentença. P.R.I. Niterói, 27 de setembro de 2010. João Ziraldo Maia Juiz de Direito.
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